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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO PELO ADIMPLEMENTO 
DA OBRIGAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. 
SÚMULA N.º 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É cabível o recurso de apelação em face da decisão que extingue o cumprimento 
de sentença.
2. O entendimento do Tribunal Estadual encontra-se em consonância com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça sendo aplicável a Súmula n.º 
568 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXTINÇÃO PELO ADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. RECURSO 
CABÍVEL. APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DESTA CORTE. SÚMULA N.º 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. É cabível o recurso de apelação em face da decisão que extingue o 
cumprimento de sentença.
2. O entendimento do Tribunal Estadual encontra-se em consonância 
com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça sendo 
aplicável a Súmula n.º 568 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. 
(BB) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO 
STJ. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO NCPC. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO. PRIMEIROS 
EMBARGOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 98 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO (e-
STJ, fl. 165).
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Nas razões do presente inconformismo, defendeu o cabimento do agravo de 

instrumento, uma vez que o depósito realizado foi apenas para garantia do juízo, sendo 
impossível a extinção por satisfação da obrigação.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 191).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

JOAQUIM GARCIA DE OLIVEIRA (JOAQUIM) iniciou a fase de cumprimento 
de sentença buscando o recebimento de diferencial de expurgos inflacionários fixados 
em ação civil pública.

BB garantiu o  juízo e apresentou impugnação.

A impugnação foi rejeitada, com a extinção da execução, nos termos do art. 
924, II, do CPC, em razão da existência de depósito judicial suficiente para satisfação 
do débito (e-STJ, fls. 29/33).

Em face dessa decisão, BB protocolou agravo de instrumento, que dele não 
conheceu o Tribunal de Justiça de São Paulo em acórdão de relatoria 
do Desembargador JOÃO BATISTA VILHENA assim ementado:

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Extinção do processo Interposição 
de agravo de instrumento Inadmissibilidade Recurso cabível é 
apelação Inteligência dos arts. 203, §1º e 1.009, caput, ambos do CPC 
2015 Não conhecimento do agravo (e-STJ, fl. 97).

 

O inconformismo do BB, portanto, está consubstanciado na tese de que a 
decisão prolatada no incidente de impugnação ao cumprimento de sentença é 
impugnável por agravo de instrumento.

Entretanto, fácil concluir, no caso dos autos, que o recurso cabível em face 
da decisão que extingue o cumprimento de sentença, nos termos do art. 924, II, do 
CPC, ou seja, quando a obrigação é satisfeita, é mesmo a apelação.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior é tranquila, conforme 
precedentes abaixo indicados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FASE EXECUTÓRIA. 
FIM. DECISÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO . ERRO GROSSEIRO. SÚMULA Nº 
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568/STJ. QUITAÇÃO PARCIAL. ALEGAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS NºS 282 E 
356/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A decisão que extingue a execução é impugnável pela via da 
apelação, configurando erro grosseiro, em casos tais, a interposição 
de agravo de instrumento, situação que afasta inclusive a possibilidade 
de aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
Precedentes.
3. Na hipótese, os magistrados da instância ordinária decidiram em 
perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte, circunstância 
que atrai os óbices das Súmulas nºs 83 e 568/STJ.
4. A alegação de que a parte exequente não deu quitação total do 
crédito exequendo e, por isso, não houve extinção do cumprimento de 
sentença, padece da falta de prequestionamento, além de demandar o 
reexame de fatos e provas dos autos, situação que atrai a vedação 
das Súmulas nºs 282 e 356/STF e nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.861.233/RJ, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
28/10/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO EM 
VIRTUDE DO PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 
APELAÇÃO E NÃO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGADOS 
DESTA CORTE NESSE SENTIDO. SÚMULA 83/STJ. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DECISÃO JUDICIAL AINDA NA VIGÊNCIA DO CPC 
DE 1973. PARTE CREDORA QUE SOMENTE INICIOU O 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEIS ANOS APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA 
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO COM APLICAÇÃO DA LEI N. 
8.906/1994. FUNDAMENTOS DO JULGADO NÃO IMPUGNADOS. 
SÚMULA 283/STF. MATÉRIA NÃO TRATADA NO AGRAVO 
INTERNO. NÃO CONHECIMENTO DA SÚPLICA NO PARTICULAR. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO EM RELAÇÃO AO ASSUNTO 
DO ART. 921 DO CPC/2015. SÚMULA 211/STJ.
1. É dever da parte agravante, nos termos do art. 1.021, §1º, do CPC, 
impugnar, especificadamente, os fundamentos da decisão agravada. 
Não o fazendo, não há como conhecer do recurso, ficando incólume a 
parte da decisão que, na espécie, concluiu pela ocorrência de 
prescrição.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de cabe apelação da decisão 
que julga a impugnação ao cumprimento de sentença e a extingue por 
ter sido realizado o pagamento. Súmula 83/STJ.
3. Ressente-se o especial do necessário prequestionamento se a 
matéria referente ao dispositivo legal tido como violado não foi 
decidida na origem e foram rejeitados os embargos de declaração.
Súmula 211/STJ.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.925.664/SP, relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
30/5/2022, DJe de 2/6/2022)

 

Considerando que o depósito judicial era suficiente para satisfação do 
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débito, a execução foi extinta pelo cumprimento da obrigação, decisão esta que 
somente poderia ser combatida por meio de apelação.

Portanto, era aplicável a Súmula n.º 568 do STJ, segundo a qual o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Dessa forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115
AGRAVADO : JOAQUIM GARCIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA - SP294807

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115
AGRAVADO : JOAQUIM GARCIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA - SP294807

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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